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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Como relatado, cuida-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença que declarou extinta a punibilidade, pela prescrição, dos réus Rômulo José dos Santos, Valdomiro Antônio de Castilhos, Francisco de Assis Pires e Tomaz da Cruz Santos, quanto ao crime tipificado no art. 90 da Lei 8.666/93, com absorção dos delitos previstos nos arts. 304 e 299 do CP, e os absolveu da imputação da prática do delito dos artigos 312, 317 e 333, todos do Código Penal e, também, do delito do art.1º, § 2º, II, da Lei n. 9.613/98.

A sentença padece de vício insanável. 

Um confronto entre a sentença e a imputação delitiva – desde a denúncia até as alegações finais – permite concluir que não houve análise, sequer sucinta, das condutas imputadas aos réus. Apenas para elucidar, basta verificar que foi analisada condutas, em tese delitivas, referentes a servidores da Caixa Econômica Federal, sobretudo engenheiros. Mas em relação aos réus – empresários e pessoa física sem qualquer vínculo com a Administração Pública, sobretudo a CEF – nada foi dito. Mais grave que isso, a sentença sequer fez menção aos fatos imputados aos acusados. 

Tal equívoco, a meu ver, equivale a ausência de fundamentação, na medida em que não indica as razões de convencimento, mediante apreciação da prova produzida em relação aos réus. Em verdade, os acusados foram absolvidos pela análise de condutas, supostamente delitivas, imputadas a outras pessoas que sequer fazem parte da relação processual destes autos. 

Ora, não é dado ao julgador apenas afirmar que inexiste prova suficiente da responsabilidade dos réus. Impõe-se demonstrar sua convicção mediante a análise da prova constante dos autos. O livre convencimento não significa falta de motivação legal. 

Ao acolher/rejeitar a denúncia, deve o julgador, sob pena de nulidade, indicar com precisão os elementos de prova lastreadores do convencimento. Na hipótese, não houve indicação das provas produzidas em relação aos réus, mas àquelas relativas a outras pessoas estranhas à presente relação processual. 

A sentença, portanto, não pode subsistir, pois não houve a correlata fundamentação, nos termos do o art. 93, IX, da Constituição Federal, com a especificação das provas produzidas em relação aos acusados, que, neste caso, não tiveram as teses de defesa apreciadas pelo magistrado de primeiro grau. Tal é o vício da sentença que a declaração de nulidade por este Tribunal impede, desde logo, a apreciação do mérito, nos termos do art. 515, § 3º, do CPC, sob pena de incorrer em evidente prejuízo aos acusados que, como dito, sequer tiveram as teses de defesa analisadas em primeiro grau. 

Causa que não está madura para julgamento. Impossível evoluir no exame do mérito do processo com fulcro no permissivo do § 3º do art. 515 do CPC. Ordem de retorno dos autos à instância de origem para que outra sentença seja proferida. 

Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença e determino o retorno dos autos à primeira instância para novo julgamento, restando prejudicada a análise do recurso ministerial. 

É o voto.
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